EDITAL DE AUDIÊNCIA PÚBLICA No 06/2005

MINUTA DE INSTRUÇÃO SOBRE NEGOCIAÇÃO DE BDR NÍVEL I

1. A Comissão de Valores Mobiliários - CVM submete à Audiência Pública, nos termos do art. 8o, § 3o, inciso I, da Lei no 6.385, de 7 de dezembro de 1976, minuta de Instrução que altera a Instrução CVM no 332/00, que dispõe sobre a emissão e negociação de BDRs com lastro em valores mobiliários de emissão de companhias abertas, ou assemelhadas, com sede no exterior.

2. A presente alteração propõe que a negociação de BDRs nível I passe a ser realizada em segmentos específicos dos sistemas de negociação das bolsas de valores e das entidades do mercado de balcão organizado. A CVM acredita que esta condição, além de dar transparência às negociações, aprimorará o conhecimento e a eficiência desse mercado, no interesse do investidor brasileiro.

3. A minuta adota basicamente o conceito de investidor qualificado utilizado pela Instrução CVM no 409/04, com algumas alterações, como a exclusão das sociedades seguradoras, das sociedades de capitalização e das entidades abertas de previdência complementar, em razão do disposto nos arts. 1o e 22 da Resolução CMN no 3.121/03, e a não inclusão das pessoas físicas e jurídicas que possuam investimentos financeiros em valor superior a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), critério que foi considerado insuficiente para o nível de especialização que se espera dos investidores em BDR nível I.

4. A CVM, além de comentários sobre quaisquer outros aspectos da minuta, está particularmente interessada em receber opiniões sobre os seguintes pontos:

a) o conceito de investidor qualificado utilizado; e

b) o conceito de "entidades assemelhadas às companhias abertas", utilizado no inciso I do art. 1o da Instrução CVM no 332, dada a semelhança entre os conceitos de "investment company", no exterior, e de fundos de investimento, no Brasil, e a eventual possibilidade de criar-se uma vantagem competitiva para os veículos no exterior, em razão da desnecessidade de apresentação de informações aos investidores brasileiros se utilizado programa de BDR nível I.

5. As sugestões e comentários, por escrito, deverão ser encaminhados, até o dia 22 de abril de 2005, à Superintendência de Desenvolvimento de Mercado, preferencialmente através do e-mail: audpublica0605@cvm.gov.br ou para a Rua Sete de Setembro, 111/23o andar - Centro - Rio de Janeiro - CEP 20159-900.

6. A minuta de Instrução está à disposição dos interessados no site da CVM (www.cvm.gov.br), podendo ser também obtida nos seguintes endereços:

SEDE - Centro de Informações - Rua Sete de Setembro, 111/5o andar - Centro - Rio de Janeiro - RJ.

SRS - Superintendência Regional de São Paulo - GRS - Gerência de Administração - Rua Líbero Badaró no 471 – 7o andar - São Paulo - SP.

SRB - Superintendência Regional de Brasília - SCN - Qd. 2 - Bloco A – 4o andar - Sala 404 - Edifício Corporate Financial Center - Brasília - DF.

7. As sugestões e comentários recebidos pela CVM são considerados de acesso público; qualquer restrição à sua publicação ou à citação da autoria deverá constar do próprio documento encaminhado.

Rio de Janeiro, 22 de março de 2005

 

Marcelo Fernandez Trindade

Presidente

INSTRUÇÃO CVM No , DE DE DE 2005

Altera a Instrução CVM no 332, de 4 de abril de 2000, que dispõe sobre a emissão e negociação de certificado de depósito de valores mobiliários - BDRs com lastro em valores mobiliários de emissão de companhias abertas, ou assemelhadas, com sede no exterior.

Art. 1o Os arts. 3o, 5o e 11 da Instrução CVM no 332, de 4 de abril de 2000, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 3o ................................................................

§ 1o ......................................................................

I - .........................................................................

a. negociação em segmentos específicos para BDR Nível I de entidade de mercado de balcão organizado ou de bolsa de valores;

b. divulgação, no Brasil e em português, pelos meios previstos no regulamento específico da bolsa de valores ou da entidade de mercado de balcão organizado , das informações que a companhia emissora está obrigada a divulgar em seu país de origem, acrescidas daquelas mencionadas no § 3o; 

c) dispensa de registro de companhia, de que trata o art. 21 da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, junto à CVM; e 

d) aquisição exclusiva por:

1 - instituições financeiras;

2 - fundos de investimento destinados exclusivamente a investidores qualificados; 

3 - administradores de carteira e consultores de valores mobiliários autorizados pela CVM, em relação a seus recursos próprios; e,

4 - empregados da empresa patrocinadora ou de sua subsidiária.

...............................................................................

§ 3o Nos programas não patrocinados, a instituição depositária emissora do BDR Nível I deve divulgar, pelos meios previstos no regulamento específico da bolsa de valores ou da entidade de mercado de balcão organizado, assim que disponibilizados no país de origem, as seguintes informações:

I - fatos relevantes e comunicações ao mercado, conforme definidos pela CVM;

II - aviso da disponibilização das demonstrações financeiras no país de origem;

III - editais de convocação de assembléias;

IV - sumário dos avisos aos acionistas;

V - sumários das deliberações das assembléias de acionistas e das reuniões do conselho de administração, ou de órgãos societários com funções equivalentes, de acordo com a legislação vigente no país de origem; e

VI - tradução das demonstrações financeiras da companhia, sem necessidade de conversão em reais ou de conciliação com as normas contábeis em vigor no Brasil.

§ 4o As bolsas de valores e as entidades de mercado de balcão organizado que mantiverem segmentos de negociação de BDR Nível I deverão estabelecer mecanismos de advertência sobre os riscos inerentes aos ativos ali negociados, em especial quanto ao fato de se tratar de companhia não registrada na CVM e submetida a padrões contábeis e legislação diversos daqueles vigentes no Brasil.

§ 5o A aceitação de ordem para negociação de BDR Nível I por parte dos intermediários é condicionada à comprovação do enquadramento do investidor em pelo menos uma das condições estabelecidas na alínea "d" do inciso I do § 1o deste artigo." (NR)

"Art. 5o ...........................................................................

........................................................................................

X - especificamente para o caso de BDR Nível III, será exigido, ainda, o cumprimento das normas da CVM aplicáveis às ofertas de distribuição pública dos valores mobiliários objeto do programa. 

........................................................................................

§ 3o O registro do programa de BDR dependerá, ainda, do compromisso, pela instituição depositária ou emissora de BDRs, de observância dos procedimentos para a descontinuidade do programa que forem estabelecidos pela bolsa de valores ou entidade do mercado de balcão organizado em que for negociado.

§ 4º Os contratos referidos neste artigo deverão estipular que a instituição depositária ou emissora de BDRs está obrigada a fornecer à CVM, a qualquer tempo e no prazo que vier a ser determinado, quaisquer informações e documentos relativos aos programas aprovados e aos valores mobiliários emitidos." (NR). 

"Art. 11. Configura infração grave, para os fins do disposto no § 3o do art. 11 da Lei no 6.385, de 7 de dezembro de 1976, o descumprimento do disposto na alínea b do Inciso I do § 1o e nos §§ 3o e 5o do art. 3o, e nos arts. 4o, 5o, 9o e 10 desta Instrução." (NR)

Art. 2o É facultada a adaptação dos programas de BDR Nível I já registrados na CVM na data de publicação desta Instrução ao disposto na alínea "a" do inciso I do § 1o do art. 3o da Instrução CVM no 332, de 2000, com redação dada pela presente Instrução, hipótese em que a negociação dos BDR far-se-á exclusivamente no segmento específico da bolsa de valores ou da entidade do mercado de balcão organizado.

Parágrafo único. A admissão à negociação no segmento específico de que trata o caput será condicionada ao atendimento das normas da bolsa de valores ou da entidade do mercado de balcão organizado. 

Art. 3o Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

Marcelo Fernandez Trindade

Presidente

